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1 - INTRODUÇÃO    1                  
              


Os grãos, comparados com outros ali​mentos, apresentam a vantagem de manter a qua​lidade por longos períodos, inclusive no trans​porte, quando colhidos e armazenados apro​priadamente (BROOKER; BAKKER-ARKEMA; HALL, 1992).


A armazenagem pós-colheita se torna imperiosa, pois enquanto a disponibilidade desses alimentos se restringe a alguns períodos do ano, dependendo da época de colheita, do tipo de produto e regiões produtoras, sua demanda, na maioria dos casos, é bastante uniforme durante o ano todo (FERREIRA, 1983).


Segundo SILVA (1993), a armazenagem exerce também o papel de garantir estabilidade de mercado,  preços justos e factíveis e or​denação econômica. A falta de uma bem dimensio​nada rede armazenadora, que garanta o fluxo do abastecimento ao longo do ano, tem efeitos nocivos sobretudo para as populações de baixa renda, em face das flutuações excessivas dos preços e conseqüente oferta de produtos. 

Apesar da expressiva produção de grãos, a rede armazenadora brasileira ainda é  extremamente deficiente, tanto em relação à sua distribuição espacial, quanto à modalidade de ma​nuseio da produção agrícola (SILVEIRA e SILVA, 1995). Em 1956, visando promover o estabelecimento de um sistema coordenador de armazéns e silos capaz de fazer face às questões de infra-estrutura, foi criada a Comissão Con​sultiva de Armazéns e Silos, diretamente vin​culada à Presidência da República. Os governos estaduais, por sua vez, criaram órgãos para atuar no setor, sendo em São Paulo representado pela  Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo (CEAGESP). No entanto, já naquela época, a política de armazenamento seria distorcida, fazendo restrições à armazenagem nas fazendas, pois, no entender dos governantes, o agricultor poderia reter o produto, exercendo pressões e estabelecendo o nível dos preços (SILVA, 1993).


Em 1975, com a criação do Programa Nacional de Armazenagem (PRONAZEM), o se​tor de armazenamento teve um impulso, com a injeção de grandes investimentos por parte do Governo Federal. Em 1976 e 1977 foram aplicados 3,0 bilhões de cruzeiros, correspondendo a um aumento de quase 4,6 milhões de toneladas de capacidade estática. Da capacidade total instalada no período, 71% referiam-se aos níveis de fazenda e terminal, tendo o último absorvido o dobro do primeiro; e os 29% restantes, representando investimentos governamentais na armazenagem intermediária. O armazenamento em nível de fazenda respondeu por 22% do acréscimo verificado, entretanto, 71% destes foram concentrados na Região Sul, 20% na Centro-Oeste e somente 9% na Região Sudeste (NOGUEIRA JUNIOR, 1982).


Considerando que o sistema de armazenamento é composto por armazenagem em nível de fazenda, armazenagem coletora (cooperativa, armazém, indústria, armazéns gerais, co​mércio), armazenagem intermediária (terminais e intermodais) e armazenagem terminal (portos, indústria, comércio), a estrutura armazenadora bra​sileira apresenta incoerência, visto que a armazenagem coletora representa aproximadamen​te 88% da capacidade total, enquanto a armazenagem na fazenda tem uma participação de apenas 5% da capacidade total da armazenagem, ficando 2% para a intermediária e 5% para a terminal (SILVEIRA e SILVA, 1995). Em países genuinamente produtores, a maior parte da armazenagem de grãos se concentra nas fazendas, podendo chegar a mais de 65% da capacidade estática total do país (HARA; ALMEIDA; MATA, 1997).


JORGE (1992), ao analisar dados da Companhia Brasileira de Armazenamento (CIBRA​ZEM) e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ambos de 1988, constatou que o Estado de São Paulo, com uma produção de 6.883.782 toneladas de grãos, apresentava capacidade armazenadora de 12.621.963 toneladas. O autor pondera que é razoável que o Estado tenha capacidade de armazenar pra​ticamente o dobro do que produz por ser um grande centro consumidor e necessitar de estoques para esse atendimento, entretanto, em nível de fazenda, a capacidade de armazenamento é irrisória.


NOGUEIRA JUNIOR (1988) relata que o Estado de São Paulo é caracterizado por possuir elevado grau de diversificação, em função do seu meio físico, das condições de clima e da proximidade aos grandes centros consumidores do Centro-Sul do Brasil, e sempre recorre a suprimentos vindos de outras Unidades da Federação e do exterior para atendimento de sua demanda. NOGUEIRA JUNIOR et al. (1989) afirmam que o elevado contingente populacional, o tamanho do parque industrial e o fato de ser o principal Estado exportador brasileiro, sobretudo de produtos industrializados, contribuem para o aumento da necessidade de suprimentos externos.


Após um detalhado estudo de viabilidade econômica, ULBANERE e FERREIRA (1986) concluíram que o armazenamento de grãos na fazenda, a granel, apresenta-se como a melhor alternativa econômica.


De acordo com NOGUEIRA JUNIOR (1991), a distribuição geográfica das unidades e o baixo índice de armazenagem em nível de propriedade rural têm causado sérios problemas ao setor de armazenagem paulista e essa situação tem dificultado a execução de uma política de garantia de preços mínimos.


Para que ocorra uma efetiva ampliação da capacidade estática de armazenamento no imóvel rural, é importante lembrar que a adoção de novas práticas envolve fatores não apenas tecnológicos, como também dificuldades de ordem social, psicológica, cultural e econômica (ADHIKARYA, 1997). Requer, também, uma outra postura por parte dos pesquisadores e extensionistas, mais participativa e adequada aos diferentes cenários existentes no meio rural (CAPORAL e BEBER, 1994).


O presente trabalho tem como objetivo geral analisar a produção, capacidade e estrutura de armazenagem de grãos e café em coco nos estabelecimentos agropecuários do Estado de São Paulo, através da distribuição em classes de grupos de área total, enfatizando a importância da armazenagem na fazenda.


Como objetivos específicos, este trabalho procura evidenciar a participação de estabelecimentos agropecuários de área reduzida (até 100 hectares) na produção de grãos e café no Estado e destacar a necessidade de ações, de pesquisa e extensão, adequadas e apropriadas à conservação dos produtos analisados.

2 - MATERIAL E MÉTODOS  


Devido à importância no total da produção agrícola paulista e à necessidade de armazenagem, os produtos (grãos e café) escolhidos para serem objetos do presente trabalho foram: algodão em caroço, feijão (em três safras), milho, soja, trigo e sorgo em grão, arroz e amendoim em casca (em duas safras) e café em coco.


A quantidade colhida total e a capacidade e modalidade de depósitos para a produção, estes últimos estratificados em classes de tamanho de estabelecimentos agropecuários, bem co​mo o destino da produção no estabelecimento, foram obtidos a  partir do Censo Agropecuário pa​ra o Estado de São Paulo (CENSO, 1998) e referem-se ao ano agrícola 1995/96. A conceituação de estabelecimento agropecuário utilizada foi a mesma observada na referência citada.


A estratificação em classes de tamanho de estabelecimentos agropecuários utilizada pelo Censo Agropecuário se faz, além de um grupo de estabelecimentos que não declararam área, em cinco grandes grupos de área total: menos de 10 hectares, de 10 a menos de 100 hectares, de 100 a menos de 1.000 hectares, de 1.000 a menos de 10.000 hectares e de 10.000 e mais hectares. O primeiro grupo é decomposto em quatro subgrupos: menos de 1 hectare, de 1 a menos de 2 hectares, de 2  a menos de 5 hectares e de 5 a menos de 10 hectares; o segundo é subdividido em três subgrupos: de 10 a menos de 20 hectares, de 20 a menos de 50 hectares e de 50 a menos de 100 hectares; o terceiro grupo, por sua vez, também em três: de 100 a menos de 200 hectares, de 200 a menos de 500 hectares e de 500 a menos de 1.000 hectares. O quarto grupo de área total também se decompõe em três subgrupos, ou seja, de 1.000 a menos de 2.000 hectares, de 2.000 a menos de 5.000 hectares e de 5.000 a menos de 10.000 hectares; enquanto um quinto grupo é decomposto em apenas dois subgrupos, de 10.000 a menos de 100.000 hectares e de 100.000 e mais hectares.


De maneira geral, utilizaram-se apenas os grandes grupos  de área total, sendo que as análises comparativas levaram em consideração dois estratos de área total, significativos para subsidiar discussão acerca da produção em pequenos es​tabelecimentos em área e atingir os objetivos do presente trabalho: de 10 a menos de 100 hectares e de 100 a menos de 1.000 hectares.


Em face das dimensões dos estabelecimentos agropecuários e da dificuldade de identificar a agricultura familiar por intermédio de intervalos de área, convencionou-se denominar de pequena produção, ou estabelecimentos de área reduzida, aqueles situados nos dois primeiros grandes grupos de área total: menos de 10 hectares e de 10 a menos de 100 hectares, ou seja, até 100 hectares.


Análises mais detalhadas acerca da quantidade colhida por grupos de área total foram realizadas com algodão em caroço, feijão, milho e soja em grão, arroz em casca e café em coco, uma vez que as informações sobre a produção colhida para trigo e sorgo em grão e amendoim em casca estavam acompanhadas apenas dos estratos por grupos de área da colheita.

3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO

A quantidade colhida dos principais grãos e café em coco no Estado de São Paulo em 1995/96 foi de 4.429.761 toneladas (Tabela 1).


Ao proceder análises mais detalhadas para alguns produtos, observou-se que, em relação ao algodão em caroço, a quantidade colhida distribuiu-se de forma percentualmente semelhante entre os grupos de área total situados entre 10 e menos de 100 hectares (42,82%) e entre 100 e menos de 1.000 hectares (47,75%).

TABELA 1 - Quantidade Total Colhida de Grãos e de Café em Coco no Estado de São Paulo, 1995/96

Produto
Quantidade

(t)

Algodão em caroço
150.967

Feijão em grão1 
173.976

Milho em grão
2.730.324

Arroz em casca
57.861

Soja em grão
850.480

Café em coco
340.937

Amendoim em casca2
49.542

Trigo em grão
21.295

Sorgo em grão
54.379

Total
4.429.761

1Primeira, segunda e terceira safras.

2Primeira e segunda safras.

Fonte: CENSO AGROPECUÁRIO 1995/1996  (1998).


No caso do feijão e considerando-se três safras, enquanto 39,84% do total colhido provinha de grupos de área menores, entre 10 e menos de 100 hectares, 44,30% correspondia ao grupo situado entre 100 e menos de 1.000 hectares. Analisando-se separadamente as colheitas de feijão das três safras, “das águas” ou primeira safra, “da seca” ou segunda e “de inverno” ou terceira, duas delas, as safras “da seca” e “de inverno”, apresentaram, entre si, produção semelhante; no caso do feijão da primeira safra (“das águas”), o grupo de área situado entre 10 e menos de 100 hectares teve importante participação no total colhido, não apenas no estrato (47,55%) como no total geral, 18,94% (Tabela 2).


A quantidade colhida mais expressiva no Estado, dentre os produtos pesquisados, foi a de milho, representando mais da metade do total de grãos. Distribui-se majoritariamente (49,62%) pelo grupo de área total representado pelos estabelecimentos situados entre 100 e menos de 1.000 hectares, enquanto os estabelecimentos relativos ao grupo de 10 a menos de 100 hectares concentraram 36,09% do total de milho colhido. A participação do estrato de área entre 1.000 e menos de 10.000 hectares na quantidade total colhida foi de 10,83%.

TABELA 2 - Quantidade de Feijão Colhida Segundo a Safra e os Grupos de Área Total no Estado de São Paulo, 1995/96

(em tonelada)

Grupos de área total
Safra
Total


Primeira
Segunda
Terceira


Menos de 10ha
2.925
1.832
1.827
6.584

De 10 a menos de 100ha
32.954
17.687
18.666
69.307

De 100 a menos de 1.000ha
31.122
23.257
22.694
77.073

De 1.000 a menos de 10.000ha
9.219
5.689
6.093
21.001

De 10.000 e mais
01
- 2
-


Sem declaração
-
-
10
10

Total
76.220
48.465
49.290
173.975

1O fenômeno existe, mas não atinge a unidade adotada na tabela (CENSO, 1998).

2O dado, de acordo com a declaração do informante, não existe (CENSO, 1998).

Fonte: CENSO AGROPECUÁRIO 1995/1996 (1998).


Mais da metade (52,16%) da quantidade total de arroz colhido concentrou-se no grupo de área situado entre 100 e menos de 1.000 hec​tares, sendo o estrato correspondente aos estabelecimentos com área entre 10 e menos de 100 hectares responsável por 37,40%, apresentando, dessa forma, um comportamento similar ao do milho.


No tocante à distribuição da colheita nos dois dos principais grupos de área total, a quan​tidade colhida de café em coco apresentou comportamento semelhante ao do milho e do arroz. Assim, 51,19% do total colhido esteve re​presentado no grupo de área total de 100 a menos de 1.000 hectares, enquanto 35,80% correspondiam ao grupo de área total imediatamente inferior, de 10 a menos de 100 hectares.


A colheita de soja no Estado distribuiu-se, quantitativamente, de forma concentrada no grupo de área total, cujos estabelecimentos tinham entre 100 e menos de 1.000 hectares (58,92%). Estratos menores como, por exemplo, aquele situado entre 10 e menos de 100 hectares participou com menos de um terço do total colhido (29,84%). Estratos maiores, de 1.000 a menos de 10.000 hectares, por exemplo, representaram 9,38% do total de soja colhida. É interessante no​tar que os extremos dos grupos de área total, aqueles menores de 10 hectares e aqueles com mais de 10.000 hectares, participaram com praticamente o mesmo percentual na quantidade total colhida, 0,93% e 0,92%, respectivamente.


Levando-se em consideração a quantidade colhida de algodão em caroço, feijão (em suas três safras), milho e soja em grão, arroz em casca e café em coco, a participação dos estabelecimentos agropecuários com área total de 10 a menos de 100 hectares no Estado de São Paulo, no ano agrícola 1995/96, foi significativa, atingindo 1.516.822 toneladas, correspondendo a 35,24% do total geral.


Agregando-se no grupo acima os estabelecimentos com até 10 hectares, a participação da chamada pequena produção no total colhido aumenta, representando mais 106.429 toneladas (Tabela 3).

TABELA 3 - Participação do Grupo de Área Total Menor que 100 Hectares na Quantidade Total Colhida de Algodão, Feijão, Milho, Arroz, Soja e Café no Estado de São Paulo, 1995/96

Produto
Quantidade colhida 

(t)
Participação

percentual

Algodão em caroço
71.069
47,08

Feijão em grão
75.891
43,62

Milho em grão
1.047.106
38,35

Arroz em casca
24.985
43,18

Soja em grão
261.659
30,77

Café em coco
142.541
41,80

Total
1.623.251
37,71

Fonte: CENSO AGROPECUÁRIO 1995/1996 (1998).


Uma vez que a diversidade é característica dos grupos de área total responsáveis por 37,71% da quantidade total colhida dos produtos mencionados para o Estado de São Paulo, processos de secagem e armazenamento adequados à situação dos diferentes tipos de produtores inseridos na estratificação citada teriam um papel fundamental para a preservação da colheita, pro​porcionando o aumento da estabilidade do sis​tema produtivo. Esta contribuição pode ser oriunda de recursos internos do estabelecimento, caso se utilizem soluções desenvolvidas para a pequena produção brasileira.


A quantidade de produtos agrícolas con​sumida e/ou estocada nos estabelecimentos agropecuários não é desprezível, ao contrário, assume importante papel. A tabela 4 relaciona a quantidade colhida dos nove produtos agrícolas pesquisados segundo o destino da produção. 


A análise da tabela 4 permite evidenciar a importância do armazenamento no estabelecimento agropecuário, uma vez que o consumo interno e a estocagem se responsabilizaram por 1.056.758 toneladas do total colhido, representando 23,86%. Observa-se que 813.862 toneladas de milho são retidas no próprio imóvel rural.

TABELA 4 - Quantidade de Produto Agrícola, Segundo o Destino da Produção, Estado de São Paulo, 1995/96

(em tonelada)

Produto

agrícola
Destino da produção


Consumida no

estabelecimento
Estocada no

estabelecimento

Algodão em caroço
62
767

Feijão em grão
3.522
2.013

Milho em grão
516.324
297.538

Arroz em casca
6.445
10.226

Soja em grão
1.563
31.003

Amendoim em casca
75
1.997

Sorgo em grão
13.120
3.204

Trigo em grão
147
2.427

Café em coco
78.547
87.778

Total
 =SUM(ACIMA) 619.805
 =SUM(ACIMA) 436.953

Fonte: CENSO AGROPECUÁRIO 1995/1996 (1998).


NOGUEIRA JUNIOR et al. (1989) afirmam que, graças ao desenvolvimento dos setores avícola e suinícola, grande parcela do milho retido na fazenda tem por objetivo o preparo de ração, uma vez que o produtor adquire o concentrado e faz ele próprio a mistura dos componentes como medida de redução do custo de produção da carne ou do ovo.


Confirmando as afirmações da literatura, as estatísticas sobre a capacidade estática de armazenamento de grãos e cereais na fazenda, em silos ou outros sistemas adequados e apropriados à conservação destes produtos, são escassas. Nos dados pesquisados não foram encontrados números recentes a respeito da capacidade, em toneladas, de armazenamento nos estabelecimentos agropecuários do Estado de São Paulo. Segundo JORGE (1992), o Brasil deve contar com cerca de 3 % da sua capacidade de armazenagem nesse nível.


A capacidade total de armazenamento a granel em depósitos no Estado de São Paulo é de 1.254.000 toneladas, sendo que a maior parcela se concentra no grupo de área de 100 a menos de 1.000 hectares, representando 42,15% (Tabela 5). O grupo de área de 10 a menos de 100 hectares é responsável por 34,63% e os grupos de área de 1.000 a menos de 10.000 hectares e de menos de 10 hectares participam com apenas 14,69% e 6,89% da capacidade to​tal, respectivamente. COSTA  e TOSTA (1995) afirmam que, tendo em vista o custo dos armazéns em nível de fazenda, dos fabricantes tradicionais e em especial silos metálicos com todos os equipamentos, o acesso a essa infra-estrutura de apoio dá-se normalmente aos agricultores com áreas acima de 200 hectares.


De maneira análoga, a capacidade to​tal dos “depósitos acondicionados” em estabelecimentos agrícolas no Estado é de 767.749 toneladas, sendo que a maior porção desta capacidade se concentra no grupo de área de 100 a menos de 1.000 hectares, com 45,88%.  As participações dos grupos de área de 10 a menos de 100 hectares, de 1.000 a menos de 10.000 hectares e de menos de 10 hectares foram de 39,30%, 9,39% e 5,44%, respectivamente.


Os grupos de área total de 1.000 a menos de 10.000 hectares e de 10.000 e mais hectares apresentaram menor participação no total da capacidade dos depósitos, tanto a granel quanto acondicionados (Tabela 5). Já o grupo de área de menos de 10 hectares, apesar de apresentar maior número de unidades, quando comparado com os estratos anteriormente citados, tem uma menor participação na capacidade dos depósitos, pois, além destes estabelecimentos possuírem  pequenas áreas, não sendo possível  produção de  grandes  volumes  de  grãos,  geral​mente caracterizam-se por falta de  recursos que,

TABELA 5 -  Capacidade de Armazenamento de Grãos em Depósitos por Grupos de Área Total dos Estabelecimentos, Estado de São Paulo, 1995/96

Grupos de área
Produtos a granel

Produtos acondicionados
Capacidade total

(t)


Unidade
Capacidade 

(t)

Unidade
Capacidade 

(t)


Menos de 10ha
4.501
86.497

4.817
41.749
128.246

De 10 a menos de 100ha
19.648
434.327

15.876
301.706
736.033

De 100 a menos de 1.000ha
8.518
528.558

5.102
352.216
880.774

De 1.000 a menos de 10.000ha
809
184.280

492
72.077
256.357

De 10.000 e mais
20
20.335

-
-
20.355

Sem declaração
1
4

-
-
4

Total
33.497
1.254.000

26.287
767.749
2.021.769

Fonte: CENSO AGROPECUÁRIO 1995/1996 (1998).
muitas vezes, impossibilita a implantação das mais simples estruturas de armazenamento.

Segundo dados utilizados, 74,83% da produção é vendida, ficando 25,17% com o produtor, que poderá utilizar para consumo próprio ou para aguardar o melhor momento de comer​cialização. Estes dados vêm confirmar a necessidade de o produtor possuir uma estrutura apropriada para o armazenamento de parte de sua colheita no próprio estabelecimento rural.


Muitas vezes, o produtor, incapaz de ar​mazenar seu produto, vende-o ao primeiro compra​dor, geralmente o intermediário, ou então ao pró​prio governo, ficando à mercê da baixa cotação de preços destes produtos, em função da gran​de oferta no período da safra; mais tarde, compra-o de volta por um preço muito maior (HARA; ALMEIDA; MATA, 1997).


Frente às 4.429.761 toneladas colhidas no Estado de São Paulo, a capacidade total de armazenamento em “depósitos a granel” dos pro​dutores é de 1.254.000 toneladas, o que corresponde a 28,31%, e em “depósitos acondicionados”, é de 767.749 toneladas, correspondendo a 17,33%. Porém, segundo FERREIRA (1983) e CORRÊA e SILVA (1995), os depósitos não chegam a se constituir em unidades armazenadoras organizadas com a finalidade específica, pois, normalmente, destinam-se à guarda de produtos diversos, sendo, ocasionalmente, utilizados para estocagem de grãos, devido a não disposição de equipamento próprio instalado para o processamento regular e improvisação quanto às exigências de prédios e equipamentos que ofereçam condições de conservação e armazenagem prolongada. Quando destinados à guarda de grãos, a estocagem restringe-se a períodos curtos. Com​​plementando, para CORRÊA e SILVA (1995), grande parte dos grãos retidos nas fazendas tem a finalidade quase exclusiva de subsistência, sendo comumente armazenada em paióis e depósitos precários, sujeita a todo tipo de deterioração.


Em linha de pensamento semelhante, JORGE (1992) afirma que nos depósitos não há condições adequadas de ventilação, iluminação, impermeabilização e movimentação, mas, infelizmente, essas estruturas são utilizadas no Brasil, principalmente, por causa do considerável déf​i​cit de capacidade de armazenagem existente em muitas regiões. O autor conclui que a armazenagem nessas condições provoca consideráveis per​​das na qualidade dos grãos, mesmo por pe​ríodos curtos.


Segundo SILVA (1993) e SILVEIRA e SILVA (1995), entre os diversos fatores que têm contribuído para o baixo índice de armazenagem nas fazendas, destacam-se a inadequação das tec​nologias disponíveis no Brasil e o baixo nível de renda dos produtores, cujas áreas situam-se na faixa de até 50 hectares. A escassa tecnologia disponível não é apropriada às condições nacionais, apresentando custo muito elevado e incompatível com o poder aquisitivo do pequeno e médio produtor rural.


Tendo em vista que as variações estacionais entre os produtos agrícolas são diferen​ciadas, não ocorrendo coincidência de épocas de colheita, e que existe um período-limite economicamente viável para a guarda dos produtos, con​forme seu padrão sazonal, NOGUEIRA JUNIOR et al. (1989) sugerem a utilização de um “turn​over” ou índice de rotação de 1,5 (giro de 1,5 vez), aumentando a capacidade estática em 50% (capacidade dinâmica).

4 - IMPORTÂNCIA DO ARMAZENAMENTO NA FAZENDA


Miranda et al., citados por ALMEIDA et al. (1997), lembram que nas pequenas propriedades o armazenamento de produtos agrícolas é importante, tendo em vista a estocagem de alimentos para a subsistência familiar, alimentação animal bem como a utilização, pelos pequenos pro​dutores, de suas próprias sementes no plantio seguinte. Portanto, a semente deverá manter sua qualidade durante o período de armazenamento, sendo necessário que medidas sejam to​madas para conservá-las, sem prejuízos, até a semeadura. O teor de umidade das sementes e a temperatura de armazenamento são os fatores mais importantes para melhor conservação das mesmas, sendo impossível controlá-los em depósitos improvisados.


Além de propiciar a comercialização da produção em melhores períodos, evitando as pres​sões naturais do mercado na época da colheita, a retenção de produto na propriedade, quando bem conduzida, apresenta inúmeras van​tagens. Dentre elas devem ser citadas (CORRÊA, 1983):

- Minimização das perdas quantitativas e qualitativas que ocorrem no campo, pelo atraso da colheita ou durante o armazenamento em locais inadequados.

- Economia no transporte, uma vez que os fretes alcançam seu preço máximo no “pique de safra”. Quando o transporte for necessário, terá o custo diminuído, devido à eliminação das impurezas e do excesso de água pela secagem.

- Maior rendimento na colheita por evitar a espera dos caminhões, nas filas, nas unidades coletoras ou intermediárias.

- Melhor qualidade do produto, evitando o processamento inadequado devido ao grande volume a ser processado para o período da safra, por exemplo, a secagem à qual o produto é substituído nas unidades coletoras ou intermediárias.

- Obtenção de financiamento por meio das linhas de crédito específicas para a pré-comer​cia​li​za​ção.


Preocupados com a situação dessa categoria de produtores rurais, pesquisadores têm desenvolvido sistemas de secagem e armazenamento. Na idealização desses equipamentos, procurou-se sempre utilizar como parâmetros de projeto os encontrados no Brasil que, como País tropical, apresenta características climáticas bem diferenciadas de países como os Estados Unidos, Canadá, Inglaterra e outros, onde foram desenvolvidos grande parte dos equipamentos da área de pré-processamento, cuja tecnologia foi trazida para o Brasil sofrendo algumas poucas modificações para que pudessem operar.


Alguns exemplos desses trabalhos são os secadores para café desenvolvidos por VILELA (1977), OSÓRIO (1982), PINTO (1993), PINTO FILHO (1994) e CAMPOS (1998); os secadores para milho e outros grãos desenvolvidos por PAIVA (1986) e SABIONI (1986); o secador de camada fixa que pode ser utilizado para os vários tipos de grãos e ramas, desenvolvido por SILVA e LACERDA FILHO (1993); as fornalhas para secadores desenvolvidas por SILVA (1983), VALARELLI e ALMEIDA NETO (1993), OLIVEIRA (1996) e SILVA (1998); os sistemas de armazenamento desenvolvidos por HARA et al. (1981), FERREIRA et al. (1979), SARTORI e ALMEIDA (1987) e REZENDE e SILVA (1995).


Para a criação desses sistemas, os au​tores se preocuparam, além das condições climáticas, com o aproveitamento da vocação e ha​bilidade dos produtores rurais e dos recursos disponíveis na região.


Apesar dos esforços por parte destes pesquisadores e limitados recursos, a divulgação dos sistemas desenvolvidos e estudados não foi a desejável, ocorrendo, na maioria das vezes, uma divulgação apenas regional.


ULBANERE (1983), estudando a arma​zenagem de 800 toneladas de soja em um imóvel rural, chegou a conclusão que a mesma operação realizada na CEAGESP acarretaria um custo 105% maior. O mesmo autor sugere que a redução das perdas de grãos, do custo de transporte bem como o aumento do emprego da mão-de-obra para operação dos projetos de armazenamento, passíveis de serem obtidos, ressaltam o alcance que teria uma política no sentido da intensificação do sistema armazenador.


No tocante ao armazenamento de pro​dutos em fazendas, COSTA e TOSTA (1995) su​gerem as seguintes prioridades de governo: incentivo à pesquisa e divulgação de soluções de baixo custo para a armazenagem em nível de fazenda com linhas de crédito de longo prazo; estímulos à criação de cooperativas ou associações de produtores, com a construção de unidades coletoras.


NOGUEIRA JUNIOR (1991) informa que o sistema cooperativista, com 8% do total, pouco tem oferecido em termos de oferta de armazenagem em São Paulo, comparativamente a outras Unidades da Federação, como o Rio Grande do Sul e o Paraná.

5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS


A participação dos estabelecimentos agropecuários de área reduzida, denominados neste trabalho de pequena produção, na quantidade colhida de algodão em caroço, feijão, milho e soja em grão, arroz em casca e café em coco no Estado de São Paulo é significativa.


Muito embora a estratificação em área não tenha correspondência direta com a chamada agricultura familiar, o que desautoriza a simples associação de estabelecimentos de área re​duzida com produção familiar (KAGEYAMA e BERGAMASCO, 1989/90; BERGAMASCO, 1993; ABRAMOVAY et al., 1996), os limites em superfície total para o predomínio de trabalho e gestão familiares, segundo FAO/INCRA (1996) e De Janvry, citado por ABRAMOVAY et al. (1996), podem ser minimamente definidos por aproximações, tornando possível, assim, inferir, mesmo correndo-se riscos, que uma parcela significativa da produção familiar situa-se nessa condição, ou seja, estratos de área total de até 100 hectares, convivendo ao lado de unidades produtivas não familiares.


O produtor pode ter ganho adicional em seu sistema produtivo à medida que processos adequados de armazenagem de produtos agrícolas sejam implantados e/ou ampliados e equipados no estabelecimento agropecuário, ou em um conjunto deles, aumentando o poder de negociação/comercialização do produtor rural, re​duzindo os efeitos da sazonalidade dos preços devido à variação da oferta dos produtos agrícolas durante o ano, assim como diminuindo o nível de perdas e melhorando a disponibilização de pro​dutos  estocados  para  utilização própria. A in​tensificação da armazenagem nos estabelecimentos agropecuários, além das vantagens referentes aos produtores, também pode auxiliar na redução  da sobrecarga  em  unidades coletoras nos  picos  de safra e na melhor distribuição espacial  dos  sistemas de armazenagem no Estado.


Dessa forma, métodos participativos de geração e difusão de tecnologias adequados aos diversos sistemas técnicos devem ser adotados pela extensão rural, cujo papel articulador se apre​senta fundamental.
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PRODUÇÃO E ARMAZENAMENTO DE GRÃOS EM ESTABELECIMENTOS AGROPECUÁRIOS DO ESTADO DE SÃO PAULO: importância e distribuição por intervalos de área


SINOPSE: Neste trabalho buscou-se analisar a produção de grãos (inclusive café) no Estado de São Paulo, sua distribuição dentro de classes de tamanho dos estabelecimentos agropecuários e a capacidade de armazenagem nas fazendas. Com os resultados obtidos conclui-se que os estabelecimentos com área total de até 100 hectares têm uma participação importante na produção do Estado, porém, não contam com uma estrutura adequada de armazenamento, sendo sua colheita estocada, na maior parte, em depósitos, por curtos períodos de tempo. Políticas públicas, entre elas a extensão rural, têm um papel fundamental na reversão deste quadro.

Palavras-chave: grãos, café, armazenagem na fazenda, extensão rural, pequena produção, produção familiar.

ON-FARM GRAIN PRODUCTION AND STORAGE IN SÃO PAULO STATE, BRAZIL: 

 importance and area interval distribution

ABSTRACT: This work aims to analyze the grain production (coffee included), its distribution into size categories of the agricultural establishments and the on-farm grain storage capacity of São Paulo state, Brazil. The results obtained show  although the establishments  up to 247 acres of full area have an important participation in the total production of the State, they do not have a suitable storage structure, being its harvest mostly stored in storehouses, for short periods of time. Public policies, such as rural extension, play an essential role in reverting to this picture.

Key-words: grain, coffee, on-farm storage, rural extension, small farm, family farm.
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